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  Nota do editor


  




  Cultura e consumo: estilos de vida na contemporaneidade trata do conceito de consumo fora dos enfoques tradicionais (e limitantes) dispensados a esse assunto. Como bem notou Heitor Frúgoli Júnior um dos autores aqui reunidos , acostumamo-nos a encontrar o enfoque moralista (que relaciona o consumo à decadência ou a uma suposta insensibilidade diante da pobreza), o naturalista (que o associa a uma resposta a nossas necessidades físicas ou psicológicas), o hedonista (que liga a posse de bens à felicidade). Faltavam, no entanto, abordagens que ultrapassassem as finalidades práticas e os interesses do comportamento humano no consumir e que abarcassem as dimensões culturais e simbólicas envolvidas.




  O presente volume possibilita essa compreensão mais abrangente a partir da reunião de artigos que, não obstante a temática variada, possuem o traço comum de explorar a associação entre cultura, estilo de vida e consumo nos séculos XX e XXI de forma rigorosa e, ainda assim, acessível, constituindo uma leitura prazerosa não apenas a profissionais e estudantes como a todos os leitores que buscam ampliar sua formação geral.




  Uma publicação do Senac São Paulo que reafirma seu compromisso com a educação e a formação de profissionais críticos sobre questões relevantes da atualidade.




  
APRESENTAÇÃO


  Cultura e estilos de vida


  




  Maria Lucia Bueno




  Le goût de la parure, auquel la reine s’était livrée pendant les premières années du règne, avait fait place à un amour de simplicité porte même à un degré impolitique, l’éclat et la magnificence du trône n’étant pas jusqu’à un certain degré séparés en France des intérêts de la nation.[1]




  Madame Campan apud Michelle Sapori, Rose Bertin: ministre des modes de Marie-Antoinette.




  Maria Antonieta foi a primeira monarca francesa a sucumbir como vítima da moda. Extraído das memórias da camareira real Madame Campan, esse comentário é indicativo do clima de tensão que se estabelece quando, seduzida pela descontração do estilo de vida burguês, a rainha se desencanta com o peso e o anacronismo de seus trajes oficiais. Dividida entre dois códigos de aparência incompatíveis, ela sofre reprimendas freqüentes por priorizar, na escolha de suas roupas, interesses subjetivos como o desejo de se embelezar, descuidando eventualmente de seus compromissos com a preservação da imagem de fausto e esplendor prescrita pela etiqueta de Versalhes. O episódio revela como até mesmo os representantes do poder monárquico foram atingidos pelo espírito das transformações da época, oscilando entre suas funções públicas e seus gostos pessoais.




  O avanço progressivo da economia monetária, da urbanização e dos valores burgueses na Europa no século XVIII prenuncia a emergência de um novo modo de vida ligado simultaneamente à valorização da cultura material e da subjetividade, no qual uma se convertia na expressão da outra. Jürgen Habermas[2] aponta como, nessa atmosfera, a literatura e outras artes, embora mantivessem uma relação de continuidade com a tradição, adquiriram outros sentidos, configurando-se como espaços privilegiados para auto-reflexão das pessoas a respeito de suas experiências com as novas formas de sociabilidade. Abordando questões ligadas ao mundo burguês e à vida privada, os debates artísticos e literários abandonaram os círculos oficiais da corte, submetidos ao controle do poder real, para ocupar os salões privados, os cafés e os teatros, ambientes em que a base era a paridade intelectual que conferia autoridade ao argumento para se afirmar contra a hierarquia social:­




  
A discussão com tal público pressupõe a problematização de setores que até então não eram considerados questionáveis. […] Mas, à medida que as obras filosóficas e literárias, as obras de arte em geral, são produzidas para o mercado e intermediadas por ele, esses bens culturais se assemelham àquela espécie de informações: como mercadoria, tornam-se, em princípio, acessíveis a todos. […] Como Raymond Williams demonstra, só no século XVIII é que “arte” e “cultura” passam a ter o seu significado moderno de uma esfera separada da reprodução da vida social.[3]







  Uma conseqüência da autonomização da cultura, com a sua mercan­tilização crescente, foi seu florescimento no interior de uma esfera pública pautada por novas instâncias: as instituições culturais modernas (museus, bibliotecas, teatros), a indústria cultural (imprensa, mercado editorial) e os espaços de consumo (cafés, restaurantes, lojas de departamentos, galerias de arte).




  Na cidade moderna do século XIX, esse movimento se aprofundou, se consolidou e se internacionalizou. O efeito da aceleração e da desagregação da vida urbana sobre o indivíduo fez aflorar uma nova sensibilidade, descrita pela primeira vez nos poemas de Charles Baudelaire como uma experiência vertiginosa. E é no anonimato e na efemeridade que o poeta encontra a beleza e a singularidade da vida moderna, da qual a multidão é uma das manifestações: 








Nem a todos é dado tomar um banho de multidão: gozar da multidão é

uma arte; e só pode fazer, à custa do gênero humano, uma farta refeição

de vitalidade, aquele em quem uma fada insuflou, no berço, o gosto do

disfarce e da máscara, o horror ao domicílio e a paixão pela viagem. Multidão, solidão: termos iguais e conversíveis para o poeta diligente e fecundo. Quem não sabe povoar a sua solidão também não sabe estar só em meio a uma multidão atarefada.[4]





  Georg Simmel, que exercitou a mesma relação intensa com a cidade na Berlim do fim do século XIX, compreendeu essa nova sensibilidade como expressão do moderno estilo de vida. Decorrência do impacto da economia monetária sobre a realidade subjetiva, “o estilo de vida de uma comunidade depende da relação que se estabelece entre a cultura tornada objetiva e a cultura dos sujeitos”.[5] Os prazeres e o encanto da moderna prática do coquetismo, para Simmel, residem na sua fugacidade, no jogo da instabilidade, no gosto pelo acaso, tão caro a Baudelaire:




  
O que caracteriza o coquetismo em sua manifestação banal é o olhar terno, a cabeça meio esquivada. Há, nisso, uma maneira de se esquivar ligada, porém, a uma maneira furtiva de se dar, de dirigir momentaneamente sua atenção para o outro, a quem, no mesmo instante, pela direção oposta da cabeça e do corpo, ela se recusa simbolicamente. Esse olhar, fisiologicamente, não pode durar mais de alguns segundos, de sorte que, se voltando para, ele já prefigura, como inevitável, o movimento de se esquivar. Ele tem a atração do segredo, do furtado, que não pode ter duração, no qual, por conseguinte, o sim e o não estão intimamente mes­clados.[6]







  Outra manifestação do estilo de vida moderno é a estetização da vida cotidiana, a qual os dândis do século XIX foram os primeiros a exortar. Para Oscar Wilde, que transformou o dandismo em modo de vida, “deveríamos ser uma obra de arte ou vestir uma obra de arte”. Levando o sentido estético do dandismo à sua radicalidade, Wilde formulou “a equivalência de todos os objetos ao anunciar a intenção de viver em concordância com seu aparelho de jantar de porcelana azul e branca, ou declarar que uma maçaneta poderia ser tão admirável quanto uma pintura”.[7]




  Georg Simmel, ao cunhar o seu conceito, importa a expressão “estilo do domínio da arte” para enfatizar a dimensão estética da vida moderna que se desenvolve associada à cidade, ao individualismo e ao capitalismo.




  O estilo de vida moderno modela-se nas experiências da aproximação e da associação inédita entre literatura, arte, política, moda, gastronomia, decoração e as mais diversas práticas culturais, que reaparecem organizadas como práticas de consumo numa dinâmica que cada vez mais mescla arte e vida cotidiana, alta cultura e culturas populares, subjetividade e materialidade. Nas metrópoles dos séculos XIX e XX, os espaços mais valorizados têm sido os que agregam cultura, consumo e lazer.




  Nesse cenário, desenvolve-se uma nova lógica de construção das identidades, não mais em função do passado e da tradição, mas a partir da vivência num ambiente em permanente transformação, no qual a posição social não é mais herdada e, sim, conquistada, num mundo em que as referências deixam de ser preestabelecidas para serem constantemente reconstruídas. Os estilos de vida, no mundo moderno e contemporâneo, tornaram-se uma das principais instâncias de construção de identidades, que afloram e ganham visibilidade no interior de um mosaico de práticas culturais. As maneiras de beber, comer, vestir e morar, associadas às escolhas literárias e artísticas, remetem a níveis de reconhecimento mais profundos: a classe social, a ocupação, mas também as opções éticas, políticas, estéticas e morais.[8]




  Essa transformação produz um impacto sobre a organização de universos muito distintos. Do mundo da arte ao do vinho, da produção de moda às convenções amorosas, tudo é perpassado e modificado pela sociedade de consumo. Cria-se uma nova lógica, uma mudança de registro nesses domínios. Não estamos tratando aqui da degradação da cultura, da arte e da tradição pelo mercado e pelos interesses do lucro, já apontada pelos filósofos da escola de Frankfurt. O que está em questão nesta reflexão é outro fenômeno, o da aproximação inusitada de esferas até então completamente estrangeiras, convivendo no mesmo cenário (a cidade moderna) e orientando-se pela mesma dinâmica. Ocupando muitas vezes o lugar das antigas tradições, como modelos de vida, deixam de se pautar por referências locais e regionais para circular internacionalmente.




  Esse processo resultou numa verdadeira revolução desses domínios. A valorização crescente desses setores na modernidade, o aumento do público consumidor, a desterritorialização e a diversificação das formas de apropriação provocaram uma ruptura com os modos de gestão herdados do passado. Estabelece-se um clima generalizado de desorientação em relação às práticas e aos hábitos, que evoluem cada vez mais desconectados da tradição, transmutados pelo fluxo do consumo e da circulação. Em resposta, desenvolveu-se um novo arcabouço institucional, compatível com as modificações em curso, com o intuito de criar formas de regulamentação que acomodassem parte das hierarquias e dos procedimentos do passado. Podemos mencionar como exemplos os museus modernos, as imprensas especializadas (moda, decoração, literatura, etc.) e as diferentes modalidades de guias (de turismo, gastronomia, etc.). Os espaços de consumo também sofreram alterações, deixando de ter uma função puramente comercial para adquirir conotações e papéis até então específicos dos espaços públicos.­




  Os textos aqui reunidos tratam dessa associação entre cultura, cidade, consumo e estilos de vida nos séculos XX e XXI. A maioria deles recupera, com pesquisas recentes, um novo lado dessa relação, o impacto dos estilos de vida e da ampliação do consumo na contemporaneidade sobre a organização desses universos. Ou seja, avaliam como a lógica do consumo e dos estilos de vida introduz transformações radicais em mundos tão diversos como a arte, a moda, o vinho, o turismo, entre outros. Ou, ainda, como esses domínios se reformulam para responder aos desafios de um mercado internacionalizado e globalizado.




  A origem de parte desta coletânea foram os trabalhos apresentados no seminário internacional “Modernidade, cultura material e estilos de vida”, organizado em 2005 pelo Núcleo de Pesquisa em Moda, Cultura e Arte e pelo Núcleo de Pesquisa em Turismo e Hotelaria do Centro Universitário Senac, em São Paulo. Para integrar o livro, convidamos também outros autores com pesquisas realizadas em torno do tema. O artigo de Peter Burke, que tem o mesmo título do evento, do qual foi a conferência de abertura, se aproxima da questão com uma perspectiva mais geral, procurando organizar a discussão. Os demais desenvolvem argumentações com base em contextos bastante específicos.




  Vera Zolberg e Maria Izabel Branco Ribeiro discorrem sobre as coleções de arte no século XX, respectivamente em Nova York e São Paulo, revelando a associação que estabelecem com o processo de construção das identidades dos colecionadores. Nathalie Heinich e Alain Quemin abordam a arte contemporânea sob o prisma da recepção, a primeira a partir das instituições, o segundo, do espaço público da cidade.




  Seguindo a tradição simmeliana, Leopoldo Waizbort trata o beijo dos amantes como uma operação de co-simbolização, ligada à emergência do moderno estilo de vida. Marie-France Garcia-Parpet mostra a revolução que a globalização do consumo trouxe para a cultura secular do vinho. A transformação do conceito de hospitalidade no interior do turismo globalizado é o objeto do artigo de Anne Gotman. Diana Crane e Guillaume Erner privilegiam a dinâmica interna do sistema da moda. O impacto das práticas de consumo na construção e na evolução dos espaços urbanos é o foco das reflexões de Celina Borges Lemos e Heitor Frúgoli Júnior. Numa publicação pautada pela abordagem das ciências sociais, encerramos com uma leitura semiótica de Lucrácia D’Aléssio Ferrara sobre “A cidade como modo de vida para além da imagem”.




  

    [1] O gosto pelo paramento, ao qual a rainha se entregou durante os primeiros anos do reinado, deu lugar a um amor à simplicidade que alcançava um nível “impolitique”, uma vez que o luxo e o esplendor do trono na França não estavam, até um certo patamar, separados dos interesses da nação.




    [2] Jürgen Habermas, Mudança estrutural da esfera pública: investigações quanto a uma categoria da sociedade burguesa (Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1984).




    [3] Ibid., p. 52.




    [4] Charles Baudelaire, As multidões: pequenos poemas em prosa (Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1976), p. 39.




    [5] Georg Simmel apud Leopoldo Waizbort, As aventuras de Georg Simmel (São Paulo: Editora 34, 2000), p. 179.




    [6] Georg Simmel, Psicologia do coquetismo: filosofia do amor (São Paulo: Martins Fontes, 1993), pp. 95-96.




    [7] Susan Sontag, “Notas sobre Camp”, em Contra a interpretação (Porto Alegre: L&PM, 1987), p. 334.




    [8] Na segunda metade do século XX, outros autores recorreriam ao conceito de estilo de vida, associado ao consumo para analisar a cultura e o processo de constituição de identidades no mundo contemporâneo. Mencionamos particularmente: Pierre Bourdieu, La distinction: critique sociale du jugement (Paris: Minuit, 1979); e Anthony Giddens, Modernidade e identidade (Rio de Janeiro: Zahar, 2002).


  





APRESENTAÇÃO


  Consumo e cultura material


  




  Luiz Octávio de Lima Camargo




  Moda, arte, erotismo, turismo, hospitalidade e urbanismo, assuntos aparentemente estranhos uns aos outros, estão aqui abordados sob a égide de temas que freqüentemente também não são associados entre si: modernidade, cultura material e estilo de vida. Onde se quer chegar com essa tentativa de aproximação de conceitos? O problema, assim teoricamente formulado, pode ter, no [capítulo] que abre este livro, de Peter Burke, as pistas necessárias para sua solução. Mas cabe igualmente aos organizadores expor seu ponto de vista, mesmo que de forma sucinta.




  A Idade Moderna foi palco do chamado “processo civilizador”.[1] Ao longo de três séculos, consolidaram-se e disseminaram-se valores e regras que conferiram visibilidade e forma sociais a um estilo de vida culto e civilizado em oposição ao estilo “bárbaro” medieval (como se portar em público, à mesa, como conversar, como flanar sem rumo, como se vestir, como conceber o espaço doméstico), daí resultando as regras exteriorizadas por gestos e objetos mais variados, apropriados privilegiadamente pelos nobres. Mais que isso: esses objetos designavam ao mesmo tempo o ser nobre e o dever de se portar de forma nobre. Ser nobre era ser portador de uma distinção: a do sangue. A genealogia era o documento de identidade.




  O fim da Idade Moderna também representa o fim do feudalismo e a emergência da burguesia. Causa e conseqüência desse processo civilizador, esses fatos deslocaram o mecanismo de distinção social da condição de sangue para a condição de posse dos recursos necessários para adquiri-los. O estilo de vida de uma classe rigidamente estruturada sob o critério da hereditariedade se dissolve numa condição de vida marcada por objetos aces­síveis a quem puder adquiri-los. A capacidade de consumo é o signo dessa nova nobreza.




  Assim, não é por acaso que, ao longo do século XIX, o momento privilegiado da maturação desse processo civilizador, uma série de acontecimentos confere visibilidade a uma nova civilização. A cidade que emerge da Idade Moderna nada mais tem a ver com a cidadela medieval. É feita para o passeio, o comércio e o entretenimento. Esta é a Paris de Walter Benjamin[2] e de Balzac. Ali, a cidade contemporânea, aberta ao passeio público, se impõe em todo o seu esplendor. Em 1816, em Paris, é inaugurado o primeiro grande empreendimento público de entretenimento: a montanha-russa. Na Inglaterra, em 1844, abre-se a primeira Exposição Internacional, marcando o advento do fenômeno moderno, inspirado pelo negócio e não mais pelo culto. Thomas Cook, fascinado pelo trem, inaugura as viagens organizadas que, já em 1855, alcançariam Paris. Frédéric Worth abre, também em Paris, em 1857, o primeiro ateliê de alta-costura. Em 1851, em Londres, e em 1855, em Paris, surgem as exposições internacionais que serão o embrião do fenômeno moderno. Na mesma época, em Paris e Londres, César Ritz e Paul Escoffier lançam as bases da hotelaria e da restauração comercial modernas, passando a hospitalidade do campo doméstico para o urbano. O folhetim inaugura uma longa estirpe de meios de comunicação (mídia) que passarão a pon­tuar o entretenimento cotidiano das pessoas. Surgem os teatros como casas públicas de espetáculos e não apenas como recinto privilegiado da nobreza, os museus como recintos de conservação e exposição dos mais valiosos bens culturais artísticos. Pouco a pouco, as antigas práticas físicas são formatadas como esportes, aos quais aderem primeiramente os jovens burgueses e depois os adolescentes e os jovens em geral.




  A Revolução Industrial conforma os novos tempos, a produção e o consumo intimamente associados,[3] não obstante determinadas análises mos­trarem que tais fenômenos solapavam a base do valor do trabalho tão ardua­mente construído na Idade Moderna, sobre o qual repousa a indústria.[4] Pela primeira vez na história, trabalho e não-trabalho ganharam identidade de tempos sociais distintos e se mostraram polarizados entre si. O desafio inicial de viver para trabalhar, que era a pauta da Revolução Industrial, passou a ser contestado por um estado que Lafargue[5] designou de “direito à preguiça”. Se o objetivo do trabalho é ter meios para desfrutar dos melhores bens da vida, por que não procurá-los diretamente? Esta foi a senha para o consumo de bens materiais e de certa forma também para os chamados bens culturais.




  O início do século XX assiste ao surgimento do cinema, empreendimento que associa o teatro, o folhetim e as invenções até então de propriedade de colecionadores (como o mutoscópio, o cinetoscópio, a lanterna mágica, o daguerreótipo, a fotografia), lançando definitivamente as bases do audiovisual moderno. A indústria do prêt-à-porter, também surgida no início do século XX, retira as roupas dos itens de testamento dos indivíduos, permitindo que a vestimenta permeie todas essas manifestações culturais.




  Assim, o século XIX é o laboratório dos modernos campos do turismo, da hotelaria, da gastronomia, dos eventos e do lazer modernos. Contudo (e esta é a questão que dá suporte à proposta deste livro), até o momento, as análises sobre esses fenômenos têm privilegiado abordagens reducionistas, embora verdadeiras, relegando-os à condição secundária de epifenômenos da lógica da industrialização e do consumo, da distinção social,[6] da hege­monia de classe. Da mesma forma, a vida cotidiana (tempo e espaço sociais nos quais objeto e consumo se estabelecem) continua a merecer o mesmo diagnóstico de estudos inspirados por Marx[7] de espaço da alienação, do fetiche, de expressão de uma ideologia burguesa marcada pelo efêmero e pelo inútil.




  O objetivo deste livro é ampliar o referencial teórico de análise desses fenômenos e situá-los numa nova perspectiva, a da cultura material, entendida por Braudel como os limites do possível e do impossível na adequação dos diferentes grupos sociais às circunstâncias do meio, na imbricação de contextos sociais de informações e de comunicações que organizam a significação das coisas e dos bens e não na sucessão e na separação nítida de temporalidades, bem como pelo movimento da nova história, resposta dada pelos homens às sujeições dos meios em que vivem. A importância do objeto e do consumo permanece, mas ampliada por uma perspectiva antropológica que as desloca do eixo meramente econômico para a própria lógica da vida cultural em sociedade.




  Essa perspectiva mostrará que, da vida cultural à cultura material, desta à economia de mercado e dali ao desenvolvimento do capitalismo, a realidade se constrói por estratos superpostos que se articulam entre si, mas permanecem, em parte, dissociados: o estrato da vida material se esquiva ao domínio da civilização do mercado. Tempos e espaços têm uma dinâmica própria.[8]




  Cumpre, assim, destacar a explosão daquele estilo de vida do início da era moderna, “culto e civilizado” numa infinidade de novos estilos de vida que se criam cotidianamente e que se disseminam por toda a população. Ao lado da revolução técnico-científica, produtora de um novo modelo de trabalho e de espaço de trabalho (a fábrica), há uma revolução ético-estética[9] que ocupa, de início, o chamado “tempo livre”, decorrente da diminuição da jornada de trabalho, tornando-o basicamente um tempo de lazer e, em seguida, se espalha pelos tempos obrigatórios (vida socioprofissional e sociofamiliar) e optativos (vida socioespiritual e sociopolítica) dos indivíduos, interferindo nesses tempos ainda que sem alterar a lógica de base que os explica.[10]




  Essas novas ética e estética se traduzem, na expressão dos existencialistas alemães da primeira metade do século XX (especialmente Binswanger),[11] numa nova eigenwelt (relação consigo mesmo), mais apoiada no “si mesmo” (Foucault), uma nova mitwelt (relação com os outros) e uma nova umwelt (relação com a natureza), que se espelha na cultura material disseminada nas novas práticas de lazer, turismo, hotelaria, moda e, vale dizer, em todos os campos do entretenimento. Subjacente ao consumo-negócio, observa-se a busca de uma relação consigo mesmo, com os outros e com a natureza, que deve ser mais bem conhecida.




  É importante destacar ainda que o entretenimento moderno nasce com uma vacina, com uma ética que tem se mostrado insuficiente para conter a avalanche do consumo, mas que permanece como um símbolo. Os albores do entretenimento moderno são acompanhados de manifestações e iniciativas que visam preservá-lo da lógica do negócio, considerada deletéria. Tais manifestações e iniciativas, de forma assertiva ou tácita, buscam ora democratizar o acesso da população às práticas culturais mais elaboradas, ora pura e simplesmente retirá-las das garras e da lógica do negócio e do consumo.




  Em 1844, na Inglaterra, surge a Youth Men’s Christian Association (YMCA), que, logo depois, em 1851, chega aos Estados Unidos e propõe a organização de práticas físicas para os jovens pobres, oprimidos e esquecidos da Revolução Industrial, disseminando o futebol e criando novas práticas esportivas, como o basquete e o vôlei. No fim do século, o barão de Coubertin consegue realizar o primeiro grande evento esportivo do mundo, as Olimpíadas, com o objetivo de divulgar e popularizar a prática física sadia e acabar com o grande flagelo das ruas das cidades, as brigas entre adolescentes e jovens.




  Na mesma época, inconformados com o modelo de vida familiar, a prática escolar e sobretudo com o trabalho industrial, jovens alemães de classe média se tornam os wandervögel (“pássaros migradores”) que, a pé, e já desfrutando dos avanços técnicos da bicicleta, se deslocam pelas estradas do país em busca de um estilo de vida natural, criando as bases da iniciativa que posteriormente se consolidaria no cenário internacional, como os albergues da juventude e o turismo social. Na França, como resultado de uma insólita competição entre o ensino leigo criado em 1870 e o ensino religioso católico, as práticas extracurriculares de excursões, ginástica e esportes se disseminam, com o surgimento de um grande número de associações para patrociná-las. Em todo o mundo ocidental, o movimento higienista cria parques e áreas verdes nas cidades, da mesma forma que a urbanização crescente e predatória leva os Estados Unidos a criar parques nacionais.




  Poderíamos acrescentar que, por mais visível e obsedante que seja o império do consumo monetizado, este emergiu da modernidade substituindo em larga escala, mas não eliminando, o ancestral modelo de troca regido pelo sistema da dádiva. Os campos da moda e do entretenimento, ainda em grande parte regidos mais pelo dar-receber-retribuir, da famosa fórmula de Marcel Mauss,[12] do que pelo toma-lá-dá-cá do negócio. Essa discussão fica apenas esboçada no capítulo de Anne Gotman.




  Como já disse Daniel Roche, é preciso retirar o consumo do processo que lhe é movido desde que Marx o envolveu no fetiche da mercadoria. Há de se buscar, sobretudo, colocar em relevo o investimento cultural associado e que permitiu a cunhagem da expressão cultura material. Esperamos que esse esforço para adensar a reflexão intelectual sobre esses temas tão importantes da vida cotidiana, buscando ampliar o espaço de interlocução em vários âmbitos, e conseqüentemente socializar o máximo possível os resultados, seja uma justificativa suficiente para este livro.
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  Modernidade, cultura e estilos de vida[a]



  




  Peter Burke




  Esta palestra oferece algumas reflexões pessoais sobre duas grandes questões: “Quando começa a modernidade?” e “O que é cultura?”. Essa reflexão se fará com uma referência especial à história dos estilos de vida, da cultura material, do consumo e da moda, principalmente na Europa, terminando com algumas observações sobre o Brasil.




  Modernidade




  Quando começa (ou começou) a modernidade? A história não escrita da modernidade está repleta de ironia e paradoxos, começando pelo fato de que a própria palavra modernus é um termo medieval.




  Essa expressão chama atenção para as novidades, não necessariamente rejeitando-as, mas associando-as a uma era ainda inferior em termos de sabedoria em contraposição à sabedoria dos antigos. Os moderni eram, na expressão célebre de um deles, anões medievais sentados nos ombros dos gigantes da Antiguidade.




  No renascimento, quando os humanistas inventaram a Idade Média (período tido como uma espécie de “sala de espera” entre a Antiguidade, ainda reverenciada, e seu reflorescimento), eles ainda não estavam seguros quanto a empregar o termo “moderno” em referência a seus predecessores medievais ou a si próprios. Uns o usavam no primeiro sentido, outros, no segundo.




  No século XVII, como se sabe, a questão acerca da possibilidade de se igualar aos antigos ou suplantá-los em literatura e saber tornou-se uma enorme controvérsia, uma “batalha de livros” entre intelectuais na França, na Inglaterra e em outras partes do mundo. O termo “moderno” passou então a se referir àqueles que acreditavam, por exemplo, que Racine era tão bom quanto Sófocles, ou que Newton havia superado Aristóteles, e assim por diante.[1]




  Foi também no século XVII que o adjetivo “novo” se tornou plenamente respeitável em vez de uma expressão de certo modo pejorativa. Exemplos famosos podem ser encontrados em títulos de livros, como é o caso da Nova astronomia, de Kepler, e dos Discursos sobre duas novas ciências, de Galileu.[2] Em 1631, um livro de desenhos do arquiteto holandês Hendrik de Keyser foi publicado com o título de Architectura moderna.




  Somente no fim do século XVIII, a palavra “modernidade” ampliou seu significado, tornando-se o que Jürgen Habermas chama de “projeto”. Nessa época, período das revoluções norte-americana e francesa, o futuro começava a parecer mais maleável, passível de ser planejado.[3]




  No século XIX, era cada vez mais comum criticar tanto as instituições sociais quanto as várias formas de arte em razão de estarem “obsoletas”. A implicação dessa crítica era no sentido de que os aperfeiçoamentos seriam infindáveis, e o que era correto ou bom agora não permaneceria assim no futuro. Especialmente essa modernidade do século XIX, a modernidade da era das estradas de ferro e do capitalismo industrial, foi posta em questão nas últimas décadas, a chamada era da pós-modernidade.




  Se a natureza da modernidade é controversa, a da pós-modernidade também deve estar sujeita a discussão. Principalmente, porque para alguns escritores de língua inglesa, por exemplo, pós-modernidade significa uma era totalmente nova, ao passo que, para outros, especialmente os de língua francesa, o termo-chave é surmodernité, que implica a intensificação ou a aceleração de tendências de séculos.




  Um historiador como eu, que tenta enxergar longe, tende a crer que o segundo grupo está correto, ou que pelo menos sua avaliação seja mais plausível que a do primeiro, e que a idéia do “pós-moderno” contenha pelo menos um elemento de hipérbole, assim como a do moderno que a precedeu.




  Na verdade, eu descreveria o conceito de pós-moderno como uma forma de etnocentrismo ou egoísmo coletivo, uma espécie de etnocentrismo da época. O que se alega é que a nossa geração é especial, que é diferente das de todos os outros períodos da história humana. De certa maneira, isso é verdade, mas algo parecido também poderia ser dito de muitas outras gerações anteriores!




  A seguir, distinguirei três modernidades: a primeira, que vai de aproximadamente 1650 a 1850; a segunda, que vai de 1850 a 1950; e a terceira, que vai de meados ou fim do século XX até o presente.




  Cultura e estilo de vida




  Volto-me agora para o outro grande problema, que pode ser enunciado numa única frase curta de simplicidade enganadora: “O que é cultura?”.




  No século XIX, a resposta era igualmente simples: cultura era um termo geral que descrevia a arte, a literatura, a música, a filosofia e a ciência. Do início do século XX em diante, graças a argumentos de antropólogos como Franz Boas, houve uma mudança gradual no uso do termo “cultura”, tanto nos Estados Unidos quanto em outros locais, um distanciamento daquilo que às vezes se chama de “cultura das salas de concerto” em direção ao que se pode chamar de “cultura cotidiana” (em outras palavras, os costumes, os valores, os modos de vida). Uma mudança da cultura no singular, freqüen­temente grafada com “C” maiúsculo, para “culturas” no plural.[4]




  A chamada “nova história cultural”, que se desenvolveu na década de 1980, assumiu a definição antropológica de cultura com outras idéias oriundas da antropologia.[5] Essa nova história cultural incorporou vários novos tópicos. A moda, por exemplo, estudada por Daniel Roche, um proeminente historiador francês, em um livro de título intrigante sobre o século XVIII: La culture des apparences.[6] Outro tópico “quente” é viagens e turismo, tema de diversos estudos recentes de boa qualidade, bem como de muitas conferências acadêmicas. A comida, especialmente a gastronomia, também tem atraído o interesse de historiadores, que escreveram livros como The Invention of the Restaurant (A invenção do restaurante) e Sweetness and Power (Doçura e poder), este uma história do açúcar escrita pelo antropólogo Sidney Mintz.




  Esses novos assuntos e outros que não mencionarei aqui têm sido incorporados à história cultural por serem vistos como tentativas de se criar uma identidade quando se escolhe um estilo de vida.[7]




  O conceito de estilo de vida (Lebenstil) foi lançado por dois sociólogos alemães: Georg Simmel e Max Weber.[8] Ele se desenvolveu a partir da noção de estetização da vida, discutida anteriormente por filósofos como Hegel e Kierkegaard, acadêmicos como Jacob Burckhardt e Walter Pater e pelos chamados escritores de ficção “decadentes”, como Huysmans e Wilde.




  Weber associou estilo de vida a padrões de consumo como parte da definição do que ele chamava de “grupos de status” (Stände). Enquanto Marx definiu seu sistema de classes em termos de produção, Weber definiu o seu em termos de consumo. Simmel, por sua vez, observou a “desconcertante variedade” de estilos em “nossa cultura”, como também a liberdade de escolha, o que levaria a uma multiplicidade de estilos de vida. “Toda moda é essencialmente uma moda de classe”, escreveu ele, usada por uma classe “para afirmar tanto sua própria unidade interior quanto sua diferença exterior de outras classes”.[9] O paralelo entre Simmel e o Bourdieu de La distinction[10] é notável.




  O conceito de “estilo de vida” também atraiu sociólogos mais recentes, entre os quais, Gilberto Freire (que, em Sobrados e mucambos, escreveu sobre “a urbanização dos estilos de vida”). Mais recentemente, nesta época em que a sociologia tanto influencia a sociedade como é influenciada por ela, esse conceito passou a ser adotado por agências de publicidade e parece ter sido incorporado ao discurso cotidiano, pelos menos nos Estados Unidos, em expressões como “economia de estilos de vida”, “medicina de estilos de vida” e assim por diante. De 1975 para cá, há regularmente nos Estados Unidos “pesquisas de estilos de vida” (conhecidas como DDB Needham Lifestyle Surveys).




  Por trás dessas pequenas mudanças lingüísticas, há grandes desenvolvimentos sociais e culturais, marcadamente a globalização. No nível global, observamos a padronização e a uniformidade, que são resultados da produção em massa, mas, no nível local ou individual, encontramos liberdade e maior possibilidade de escolha. A contradição entre os dois talvez esteja mais clara no caso das camisetas que contêm mensagens sobre os interesses ou a natureza daqueles que as vestem: são itens produzidos em massa que supostamente expressariam personalidade individual. Isso confirma a conhecida idéia de Michel de Certeau de que a maneira como expressamos nossa individualidade é essencialmente por meio de determinado padrão de seleções feitas a partir de um repertório.[11]




  No entanto, a globalização acelerada dos últimos vinte ou trinta anos precisa ser vista sob uma perspectiva mais abrangente. O termo “estilo de vida” pode ser relativamente novo, mas o termo “moda” é muito mais antigo. Na França, por exemplo, foi no fim do século XVII que algumas pessoas começaram a falar sobre la mode ou les modes, às vezes no contexto do ves­tuário, outras vezes no de penteados e também em decoração de interiores.




  Consumo




  Falar de cultura e estilos de vida é inevitavelmente suscitar o tópico do consumo, especialmente a “cultura do consumo”.[12] Quando surgiu a “cultura do consumo”? Não há uma resposta simples a essa questão. O consumo visível remonta a um passado remoto (arqueólogos escrevem sobre ele em culturas milenares). Aqui, eu gostaria de discutir quatro momentos relativamente recentes, do século XVII até hoje.




  O século XVII. Importância crescente da moda como fenômeno e como palavra. Mudanças começaram a ocorrer mais rapidamente, e as mesmas modas passaram a ser seguidas em áreas maiores. Essa expansão e essa padronização estavam associadas a mudanças nos meios de comunicação. O século XVII foi a era da invenção do jornal e do periódico, entre eles, publicações semi-especializadas em moda, como a francesa Mercure Galant, da época de Luís XIV.




  A Mercure Galant merece o título de primeira revista feminina da história. Escrito na forma de correspondência entre uma senhora de Paris e sua prima no campo, o periódico (basicamente elaborado por dois homens, Donneau de Visé e Thomas Corneille, ambos dramaturgos) combinava notícias sobre política com informações regulares sobre as novas modas no vestuário e na decoração de interiores. Continha também poemas, histórias de amor em fascículos e jogos para as leitoras, com os nomes das vencedoras publicados na edição seguinte.[13]




  A metade do século XVIII foi outro momento crucial na França, na Grã-Bretanha e em outras partes da Europa, marcado pela comercialização do lazer e pela ascensão de modas lançadas por seus fabricantes. Esse foi o pe­ríodo que Daniel Roche chamou de “la presse de mode” na França, de periódicos de moda ilustrados, como o Journal des Dames (1759), Le Courrier de la Mode (1768) ou o Cabinet des Modes (1785). A discussão sobre moda foi um dos principais assuntos durante o iluminismo, aquilo que Roche chama de “la mode à la mode”. Depois da Revolução Francesa, o interesse por moda se tornou ainda maior, tanto que Roche descreve a ascensão do que ele chama de “liberté, égalité et frivolité”.[14] Outros acadêmicos estudaram a ascensão do que chamam de “populuxe”, ou, em outras palavras, imitações baratas de luxos passados, como leques, caixas de rapé e guarda-chuvas.[15]




  O período de meados até o fim do século XIX foi o terceiro momento crucial na história do consumo. Uma grande mudança na arquitetura doméstica ocorreu na Europa nessa época. Até o século XIX, havia um estilo dominante de habitação, inspirado pela tradição clássica mas modificado na arquitetura “nacional” de diferentes países, como, por exemplo, o estilo que os ingleses há tempos conhecem como georgiano. Mas, em meados do século XIX, construtores começaram a oferecer a seus clientes uma ampla gama de estilos: gótico, clássico e até mesmo oriental. Portanto, casas vizinhas poderiam ser construídas em vários estilos, como se observa atualmente no Brasil ou na América do Norte.




  No nível popular, esse período foi marcado pela democratização do lazer e da moda e pelo surgimento de lojas de departamentos (grands magasins ou shopping centers), como a Macy’s (1858) em Nova York, o Bon Marché (1869), a La Samaritaine (1870) e as Galeries Lafayette (1895) em Paris, a Wanamaker’s na Filadélfia (1877) e a Selfridge’s em Londres (1909). Elas representaram aquilo que se chamou de “revolução nas vendas”: uma mudança das lojas especializadas do início do século XIX para o chamado formato “bazar”, com diferentes mercadorias expostas sob um único teto.[16] O nome “bazar” era popular. Der Bazar era o nome de uma revista feminina de Berlim, que foi seguida pela Harper’s Bazar. Entre as lojas, encontravam-se a Bazar de l’Hôtel de Ville, em Paris, e a Grand Bazar, em Frankfurt. Muitas vezes, o design desses edifícios era oriental ou ao menos orientalizante.[17]




  Os mais célebres arquitetos foram encarregados de projetar e decorar esses espaços (Eiffel, no caso do Bon Marché, ou o vienense Joseph Urban, ou Victor Horta, que projetou o Grand Bazar em Frankfurt), tomando como modelo as exposições internacionais que haviam se iniciado no Crystal Palace de Londres em 1851 (o termo francês exposition foi usado para se referir a novos tapetes e roupas colocados à venda, assim como para exposições).




  Nesses ambientes, muitas vezes teatrais ou fantásticos, os consumidores potenciais eram incentivados a admirar as exposições (L. Frank Baum, antigo dono de teatros, escreveu um guia para decoração de vitrines).[18] Os produtos tornaram-se uma espécie de espetáculo, e o consumo assemelhou-se a uma performance. Os novos boulevards de Paris no fim do século XIX, bem como a Quinta Avenida em Nova York, convidavam as multidões a se aglutinar nas calçadas e admirar os produtos exibidos nas vitrines de grandes lojas, decoradas por “vitrinistas” especializados.[19] Os vestíbulos dos grandes hotéis construídos nas principais cidades também funcionavam como locais de exposição de mercadorias de luxo.[20]




  Dentro deles, mostruários exibiam produtos como se fossem peças em um museu, tornando-os mais tentadores. Profissionais de museus e lojas aprendiam técnicas uns com os outros, e Stewart Culin era tanto curador do museu do Brooklyn quanto escritor do jornal Women’s Wear Daily.[21] Os vendedores das lojas eram instruídos a não falar com os consumidores para não distraí-los da contemplação dos objetos exibidos. Passou-se da satisfação de velhos desejos para a produção de outros novos.




  O público era incentivado a entrar na loja não apenas para olhar e comprar, mas também para comer nas salas de chá e nos restaurantes e para escutar orquestras (como a Palm Court) ou mesmo palestras, visitar galerias, ler nas salas de leitura e pegar livros em bibliotecas (a Harrod’s, por exemplo, possuía uma). Era fácil passar o dia inteiro numa loja dessas. A idéia fundamental era de que “as lojas fossem divertidas”.[22] Dessa forma, com a publicidade em pôsteres ou jornais e periódicos, promovia-se uma “cultura do consumo”.




  Em Au bonheur des dames (1883), Emile Zola descreveu a loja de departamentos como parte da poesia do cotidiano e como “catedral do comércio”, substituindo a igreja como local para as mulheres passarem o tempo.[23] Os guias de consumo tornavam-se cada vez mais necessários, sendo fornecidos por um grupo de periódicos, especialmente femininos: no caso da Grã-Bretanha vitoriana, por exemplo, pode-se pensar na revista The Englishwoman’s Domestic (1852), fundada por Isabella Beeton, e seguida pela Queen (1861) e pela Lady (1885).




  Os padrões de consumo definiram ou ajudaram a definir a identidade de diversas subculturas, como a dândi, a boêmia e até mesmo a “apache”. De maneira semelhante, eles definiram as “tribos” britânicas do fim do século XX: os mods, os rockers, os skinheads, os punks e assim por diante.[24] Também passou a existir uma política de consumo ou, mais especificamente, uma recusa em consumir certos produtos. Enquanto a minha geração boicotou o vinho sul-africano na década de 1960, uma geração anterior de radicais britânicos, em meados do século XIX, boicotou o açúcar por sua ligação com a escravidão. No fim do século XIX, era possível divisar uma cultura vegetariana na Grã-Bretanha e em outros países, sendo a recusa em comer carne associada a atitudes políticas radicais, a uma escolha particular de roupas, a determinado estilo de lazer (como caminhar pelos campos), etc.




  O quarto momento importante foi o período entre os anos 1940 e 1970, relacionando-se à ascensão do efêmero. Diminuição da quantidade de objetos antigos e ascensão da “cultura descartável”. Substituição das lojas de departamentos pelos shopping centers, com uma grande quantidade de cafés, restaurantes e cinemas, bem como vitrines.[25] O consumo foi cada vez mais sendo considerado uma forma de divertimento, uma forma de lazer e até mesmo uma atividade estética: “Andar por uma loja de departamentos e andar por um museu podem ser atividades não tão diferentes assim”.[26] A idéia da “estetização da vida”, que cem anos antes estava confinada às elites, espalhou-se por toda a sociedade ou pelo menos por grande parte dela.[27]




  O consumo era mais utilitário porque as possibilidades de escolha eram mais limitadas. Hoje em dia, confrontados com tantas marcas de carro, de arroz, etc., temos de escolher o tempo todo. Cada vez mais aquilo que compramos hoje é a nossa identidade, nossa idéia de nós mesmos, o estilo de vida que escolhemos. Retornamos ao paradoxo de aprender a ser indiví­duos. Nossa escola é a mídia. Como no caso anterior das revistas Mercure Galant ou Journal des Luxus, revistas como Cosmopolitan, Vogue, Fujin Gaho e Katei Gaho, especialmente por meio de suas ilustrações e anúncios (agora auxiliados pela televisão), ajudam a tornar os leitores cientes de como certos itens se conectam a determinado estilo de vida.[28]




  O Brasil




  Como o Brasil se encaixa nesse panorama geral? Muito paradoxalmente, o acadêmico que mais tem a dizer acerca desse assunto é alguém que escreveu há mais de sessenta anos. Gilberto Freire tinha algo a dizer sobre a história dos hotéis, por exemplo. “O século XIX criou o ‘grand hotel’ como o século XI criou a catedral gótica”. Ordem e progresso discutiu particularmente a lenta ascensão do hotel, retardada por tradições patriarcais de hospitalidade, como também a “decoração rococó” e os “grandes espelhos” do Hotel Globo no Rio.[29]




  Agora que estou escrevendo um livro sobre Gilberto Freire, gosto de imaginar como ele descreveria o século XX. Um título para a seqüência imaginária à sua trilogia poderia ser O condomínio e a favela. Não falarei aqui sobre as favelas, apesar de sua importância como exemplo de criatividade popular, nem mesmo sobre os condomínios, embora sua ascensão reflita e molde as tendências da sociedade e da cultura brasileiras, como, por exemplo, o medo de assaltos.




  Mais relevante para o tema desta conferência seria uma discussão sobre o motel e seu lugar no imaginário social brasileiro. Já em relação ao shopping, ele serve de mediador entre a casa e a rua de uma forma que Freire teria apreciado. O shopping center (havia 30 deles nos Estados Unidos em 1940, mas cerca de 13 mil em 1970) pode ser visto como um desdobramento tanto da loja de departamentos quanto da galeria de lojas (Paris no fim do século XVIII, Londres entre 1817 e 1818). Também representando uma resposta ao problema de estacionamento na cidade, o que levou ao declínio ruas tradi­cionalmente comerciais de São Paulo (como a rua Augusta, por exemplo) e ao projeto do Shopping Center Iguatemi (1965), etc.[30] Desde esse período, o shopping tornou-se um modo de vida para alguns, especialmente os adolescentes, que passam muitas horas neles (notadamente por ser um ambiente seguro). Quão tipicamente brasileiro é esse progresso, e quanto ele é global? Quem incorporará esses desenvolvimentos a uma história cultural e social do Brasil?
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